PARECER N° 1029, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe propõe anular todas as punições de natureza política aplicadas aos servidores públicos estaduais, da administração direta e indireta, a partir de 1964. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Decorrido o prazo de pauta, vem o mesmo à nossa análise, a fim de receber manifestação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao analisar a propositura, verificamos que a mesma padece de vício de inconstitucionalidade insanável, vez que trata de matéria de competência privativa do Governador, por ser relativa aos servidores públicos, tal como preceituado pelo item 4 do § 2° do artigo 24 da Constituição do Estado, in verbis:

“§2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)
4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;”
Cumpre dizer, ainda, que, em caso análogo, cuja matéria foi aprovada e se transformou em lei no Estado de Santa Catarina, o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional o diploma, na ADI n° 1440, pelo próprio argumento acima exposto, como vemos:

“ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LEI 10.076/96, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ART. 1º. ABOLIÇÃO DOS EFEITOS DE SANÇÕES DISCIPLINARES APLICADAS A SERVIDORES ESTADUAIS. REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. MATÉRIA SUJEITA A RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DE LEI DECORRENTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA ADMINISTRATIVA. ART. 2º. DEFINIÇÃO DE CRIME DE RESPONSABILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. SÚMULA 722/STF. 1. (...) 2. Segundo consistente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as Assembleias Legislativas Estaduais possuem competência para deliberar sobre anistia administrativa de servidores estaduais. Contudo, não cabe a essas Casas Legislativas iniciar a deliberação de processos legislativos com esse objetivo, pois estão elas submetidas às normas processuais de reserva de iniciativa inscritas na Constituição Federal, por imposição do princípio da simetria. Precedentes. 3. Ao determinar a abolição dos efeitos das sanções disciplinares aplicadas a servidores estaduais por participação em movimentos reivindicatórios, o art. 1º da Lei 10.076/96 desfez consequências jurídicas de atos administrativos praticados com base no regime funcional dos servidores estaduais e, com isso, incursionou em domínio temático cuja iniciativa de lei é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 61, II, § 1º, “c”, da CF. 4. O sistema de repartição de poderes traçado na Constituição Federal não admite que um ato de sancionamento disciplinar, exercido dentro dos parâmetros de juridicidade contidos nos estatutos funcionais civis e militares, venha a ser reformado por um juízo de mera conveniência política emanado do Poder Legislativo. 5. É inconstitucional o art. 2º da lei catarinense, porque estabeleceu conduta típica configuradora de crime de responsabilidade, usurpando competência atribuída exclusivamente à União pelos arts. 22, I, e 85, § único, da Constituição Federal, contrariando a Súmula 722 do STF. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.”
Desta forma, se aprovado o projeto em comento, estará a matéria sujeita a veto e, não sendo vetada, poderá ser a lei declarada inconstitucional, por ferir o princípio da separação de Poderes insculpido na Constituição Federal de 1988. 

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária à aprovação do Projeto de lei n° 214, de 2015.
a) Caio França  – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Caio França – Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere 

